
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089482 - SP (2026/0144967-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ERIC FELIPE ANDRADE GOMES (PRESO)
ADVOGADA : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS - SP331221
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO

ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  GRAVIDADE CONCRETA.  RISCO

DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  do  CPP).  Além  disso,  a

decisão  judicial  deve  apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos

no  art.  312 do Código de Processo Penal e indicou motivação idônea

para decretar a prisão preventiva do acusado, em especial a gravidade

concreta da conduta – ao ressaltar a posse de 4,53 g de cocaína e 6,95 g

de  maconha,  acompanhadas  de  um  simulacro  de  arma  de  fogo,  R$
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5.331,00 (em cédulas de pequeno valor)  e apetrechos relacionados ao

comércio de entorpecentes – e o risco de reiteração delitiva, em razão de

já  haver  sido  preso  em  outras  oportunidades  e,  ainda  assim,  haver

voltado a delinquir. 

3. Essas circunstâncias revelam a periculosidade do agente e o risco de

reiteração delitiva,  dada a aparente habitualidade da conduta,  situação

que,  por  si  só,  na  linha da orientação que tem sido adotada por  esta

Corte, justifica a custódia cautelar.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas

não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 02 de setembro de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1089482 - SP (2026/0144967-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI
AGRAVANTE : ERIC FELIPE ANDRADE GOMES (PRESO)
ADVOGADA : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS - SP331221
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO

ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  PRISÃO  PREVENTIVA.

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  GRAVIDADE CONCRETA.  RISCO

DE  REITERAÇÃO  DELITIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou

do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  do  CPP).  Além  disso,  a

decisão  judicial  deve  apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos

no  art.  312 do Código de Processo Penal e indicou motivação idônea

para decretar a prisão preventiva do acusado, em especial a gravidade

concreta da conduta – ao ressaltar a posse de 4,53 g de cocaína e 6,95 g

de  maconha,  acompanhadas  de  um  simulacro  de  arma  de  fogo,  R$
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5.331,00 (em cédulas de pequeno valor)  e apetrechos relacionados ao

comércio de entorpecentes – e o risco de reiteração delitiva, em razão de

já  haver  sido  preso  em  outras  oportunidades  e,  ainda  assim,  haver

voltado a delinquir. 

3. Essas circunstâncias revelam a periculosidade do agente e o risco de

reiteração delitiva,  dada a aparente habitualidade da conduta,  situação

que,  por  si  só,  na  linha da orientação que tem sido adotada por  esta

Corte, justifica a custódia cautelar.

4. Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas

não se prestaria a evitar o cometimento de novas infrações penais.

5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

ERIC FELIPE ANDRADE GOMES interpõe agravo regimental contra

a decisão de fls. 320-324, em que deneguei a ordem de habeas corpus.

Em suas razões, a defesa reitera os argumentos expostos na inicial  do

habeas  corpus  e  afirma que o  decreto  prisional  seria  carente  de  fundamentação

idônea e que estariam ausentes os requisitos do art. 312 do CPP.

Afirma que o acusado é primário, que o dinheiro apreendido tem origem

lícita e que a "mera alusão à gravidade do crime de tráfico, desacompanhada de

elementos  que  indiquem  que  o  réu  integre  organização  criminosa  ou  possua

dedicação a atividades ilícitas, não autoriza o cerceamento da liberdade" (fl. 336).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao órgão

colegiado, a fim de que seja concedida a ordem e revogada a prisão preventiva,

ainda que com a imposição de medidas cautelares menos gravosas.

O Ministério  Público  Federal,  em parecer  do  Subprocurador-Geral  da

República Juliano Baiocchi Villa-Verde de Carvalho, opinou pelo não provimento

do agravo regimental (fls. 354-356).

VOTO
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O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos empregados pelo agravante, entendo que não lhe

assiste razão.

Infere-se  dos  autos  que  o  insurgente  foi  preso  em  flagrante,

em 23/12/2025,  pela  suposta  prática  do delito  de  tráfico  de  drogas,  por  ter  em

depósito 4,53 g de cocaína e 6,95 g de maconha, além de um simulacro de arma de

fogo,  R$ 5.331,00 (em cédulas  de pequeno valor)  e  apetrechos relacionados ao

comércio de entorpecentes. 

O  Juízo  de  origem  decretou  a  prisão  preventiva  em  decisão  assim

fundamentada (fls. 104-105, destaquei):

A materialidade delitiva encontra-se suficientemente demonstrada
pelo  auto  de  exibição  e  apreensão  (fls.  20/21),  laudos  de
constatação (fls. 25/27, 28/30 e 31/33) e demais documentos que
instruem o feito, os quais evidenciam a apreensão de substâncias
com  características  de  maconha,  cocaína  e  haxixe,  além  de
embalagens  plásticas  usualmente  empregadas  para
fracionamento, bem como quantia aproximada de R$ 5.000,00
(cinco mil  reais)  em espécie,  composta majoritariamente por
cédulas  de  pequeno valor,  circunstância  que  reforça,  em juízo
inicial, a destinação mercantil do entorpecente.
No tocante à dinâmica dos fatos, consta que a equipe policial deu
cumprimento a mandado de busca e apreensão judicial expedido
nos  autos  nº  1508105-18.2025.8.26.0388,  em  trâmite  perante  o
Juízo das Garantias – 2ª RAJ – Araçatuba/SP, em endereço situado
na Rua Djalma Dutra, nº 470, esquina com a Rua Nove de Julho,
nesta cidade de Brejo Alegre/SP, em razão de fundadas suspeitas
da prática do crime de tráfico de drogas pelo investigado.
A entrada no imóvel foi franqueada pelos genitores do indiciado,
ocasião  em  que  Eric  Felipe  Andrade  Gomes  foi  localizado  no
interior da residência. Durante as buscas realizadas em seu
quarto, os  policiais  localizaram  os  entorpecentes  acima
descritos, as embalagens para acondicionamento da droga e a
expressiva quantia em dinheiro.
Também  foi  apreendido  um  simulacro  de  arma  de  fogo,
semelhante a uma pistola do tipo Glock, elemento que, embora
não  configure  arma  apta  ao  disparo,  revela  maior  potencial
intimidatório  e  reforça  a  gravidade  concreta  da  conduta,
notadamente no contexto do tráfico ilícito de drogas.
Ademais, foi apreendido o telefone celular do investigado, tendo
sido realizada extração preliminar de dados, da qual se verificou a
existência  de  diversas  conversas  e  registros  compatíveis  com a
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prática da traficância, evidenciando indícios de dedicação habitual
à atividade criminosa, e não mera atuação episódica.
Os indícios de autoria encontram-se suficientemente evidenciados
pelo  conjunto  probatório  coligido,  notadamente  pelos  relatos
firmes e coerentes dos policiais responsáveis pelo cumprimento do
mandado, pela apreensão de drogas de naturezas diversas, do
numerário em espécie,  do simulacro de arma de fogo e pelo
conteúdo extraído do aparelho celular do autuado.
Nesse  contexto,  a  prisão  preventiva  mostra-se  necessária  e
adequada para a garantia da ordem pública, diante da gravidade
concreta  do  delito,  do  modus   operandi,  da  diversidade  de
entorpecentes apreendidos, da expressiva quantia em dinheiro,
do emprego de instrumento de intimidação e dos elementos que
indicam dedicação à  atividade criminosa,  circunstâncias  que
revelam risco concreto de reiteração delitiva.

Posteriormente, o Juiz de primeiro grau manteve a segregação cautelar e

consignou o seguinte (fl. 304):

Valendo-se  de  elementos  concretos  constantes  dos  autos,  foi
decretada  a  prisão  preventiva  do  autuado  como  forma  de  se
preservar a ordem pública de novos crimes, porque, mesmo tendo
sido preso em outras oportunidades,  Eric não se emendou e
voltou  a  delinquir,  desrespeitando  o  requisito  implícito  da
benesse concedida, demonstrando ser dotado de periculosidade
e dado à habitualidade na prática de crimes.

O Tribunal de origem ratificou a decisão de primeiro grau.

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade

do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,

automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.

313, § 2º, do CPP). 

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos

concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o

perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou fins

do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Amparado  nessas  premissas,  afirmei,  na  decisão  agravada,  que  se

mostram suficientes as razões invocadas nas instâncias de origem para embasar a

ordem de prisão do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a

necessidade cautelar de sua segregação.
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Com efeito, o Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no

art.  312 do  Código  de  Processo  Penal,  em  especial a  gravidade  concreta  da

conduta – aprensão de  4,53 g de cocaína e 6,95 g de maconha, acompanhadas de

um simulacro  de  arma de  fogo,  R$ 5.331,00  (em cédulas  de  pequeno valor)  e

apetrechos  relacionados  ao  comércio  de  entorpecentes  – bem como o  risco  de

reiteração  delitiva, em  razão  de  o  acusado  já  haver  sido  preso  em  outras

oportunidades e, ainda assim, haver voltado a delinquir.

Essas  circunstâncias  revelam a  periculosidade  do  agente  e  o  risco  de

reiteração delitiva, dada a aparente habitualidade da conduta, situação que, por

si  só,  na  linha  da  orientação  que  tem  sido  adotada  por  esta  Corte,  justifica  a

custódia cautelar.

De fato, "a preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão

preventiva  quando  o  agente  ostentar  maus  antecedentes,  reincidência,  atos

infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais

circunstâncias  denotam sua contumácia delitiva e,  por  via  de consequência,  sua

periculosidade" (RHC n. 108.629/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,

Sexta Turma, DJe de 11/6/2019).

Além  disso:  "A  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  é  firme  em

assinalar  que  a  quantidade  e  a  variedade  de  entorpecentes  apreendidos,  a

participação de adolescente na empreitada e o fato de o paciente figurar no polo

passivo de outra demanda criminal justificam a segregação cautelar, a despeito da

sua primariedade, diante da gravidade concreta da conduta perpetrada e do fundado

risco de reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 782.464/SC, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 9/3/2023).

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar justificadora

da manutenção da prisão preventiva do acusado.

Por idênticos fundamentos (art. 282, I, do Código de Processo Penal), a

adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento de

novas infrações penais.

Documento eletrônico VDA59379589 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 24/08/2026 16:13:48
Código de Controle do Documento: 3040675c-af1c-41b0-8682-3fa62c790265



A propósito: "Tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a

necessidade  da  prisão,  revela-se  incabível  sua  substituição  por  outras  medidas

cautelares  mais  brandas"  (HC  n.  745.982/MS,  relator  Ministro  Sebastião  Reis

Júnior, Sexta Turma, DJe de 22/9/2022).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.089.482 / SP

Número Registro: 2026/0144967-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15015355020258260603 15081051820258260388 24047740320258260000 24384242025 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADA : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS - SP331221
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ERIC FELIPE ANDRADE GOMES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERIC FELIPE ANDRADE GOMES (PRESO)
ADVOGADA : ANA RITA PEREIRA DOS SANTOS - SP331221
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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